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AÇÃO ORDINÁRIA. DEVER DO ENTE PÚBLICO DE FORNECER O TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA. DESCABIMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CABIMENTO. 1. A antecipação de tutela consiste na concessão imediata da tutela reclamada na petição inicial, desde que haja prova inequívoca capaz de convencer da verossimilhança da alegação e, ainda, que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, o que vem demonstrado nos autos. Inteligência do art. 273 do CPC. 2. Constitui dever do ente público assegurar o acesso efetivo à educação e nesse conceito se compreende também a oferta de transporte escolar gratuito de crianças e adolescentes, quando não existe escola pública próxima de sua residência. Inteligência do art. 53, inc. I e V, do ECA. 3. Tratando-se de menores que foram transferidas para escola que fica distante de suas residências, em razão de terem sido vítimas de bullying, deve o Poder Público fornecer-lhe o transporte escolar. 3. Não é adequada a imposição de pena pecuniária contra os entes públicos, quando existem outros meios eficazes de tornar efetiva a obrigação de fazer estabelecida na sentença, sem afetar as já combalidas finanças públicas. Recurso provido em parte.

	Agravo de Instrumento


	Sétima Câmara Cível
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	Comarca de Triunfo

	M.T.

..
	AGRAVANTE

	B.O.D.M.O.D.  P.G. C.O.

..
	AGRAVADO

	E.R.G.S.

..
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, dar parcial provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Luís Dall´Agnol (Presidente) e Des. André Luiz Planella Villarinho.
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2010.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)
Trata-se da irresignação do MUNICÍPIO DE TRIUNFO com a r. decisão que deferiu pedido de antecipação de tutela, nos autos da ação ordinária que lhe movem BRENDA O. D. e MAIRA O. D., menores, representadas por sua genitora NIVEA C. O., determinando que o recorrente e o Estado do Rio Grande do Sul forneçam transporte escolar gratuito para as autoras à Escola de Ensino Médio Afonso Machado Coelho, sob pena de multa diária.

Sustenta o recorrente que além de ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda, inexistem os requisitos necessários para a concessão da tutela antecipada. Alega que em nenhum momento a autora mencionou a possibilidade de dano de difícil reparação caso o tratamento não seja imediato. Salienta que o seqüestro de valores fere o princípio da legalidade, bem como inexiste previsão legal para apreensão do numerário nas contas do Município. Diz que o dinheiro público não pode ser disposto pelo Poder Judiciário sem comprometer rubricas orçamentárias. Garante que a aplicação da penalidade de multa no caso em tela não irá alcançar o objetivo almejado. Aponta que no presente momento, a imposição de tal penalidade somente agravaria a situação financeira do ente público estadual. Afirma que não restando comprovada a negativa no fornecimento de ensino, não pode ter que arcar com situações atípicas e individuais. Pretende a reforma da decisão para que seja desobrigado o MUNICÍPIO da urgência do tratamento, visto que a autora não corre risco de morte. Pede o provimento do recurso.

O recurso foi recebido em seu duplo efeito legal na parte relativa à imposição da multa.

Intimadas, as recorridas apresentaram suas contra-razões, aduzindo que com a suspensão da aplicação de multa o recorrente poderá deixar de cumprir com sua obrigação a qualquer momento. Alegam que o Município não pode sobrepor aos interesses das adolescentes, eis que contraria o art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Dizem que a reserva do financeiramente possível não pode servir de condicionante à efetividade dos direitos sociais. Pedem o desprovimento do recurso.

Com vista dos autos, a douta Procuradoria de Justiça lançou parecer opinando pelo conhecimento, desacolhimento da prefacial e, no mérito, pelo parcial provimento do recurso. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Estou dando parcial provimento ao recurso, apenas para afastar a imposição da multa pecuniária.

No que tange à questão da ilegitimidade passiva, que foi argüida pelo Município, será enfrentada juntamente com o exame do mérito. 

Quanto à antecipação de tutela esta consiste, na verdade, na concessão imediata da pretensão deduzida pela parte na petição inicial, mas para tanto é imprescindível que haja prova inequívoca capaz de convencer da verossimilhança da alegação e, ainda, que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou, então, que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou propósito protelatório de parte do réu. 
É isso, pois, o que estabelece o art. 273 do CPC. E, nesse sentido, basta que se tenha em mira que existe a obrigação do ente público em fornecer o transporte escolar e que a demora no fornecimento pode comprometer-lhe os estudos, para que se perceba a pertinência da providência liminar deferida. 

Com efeito, a obrigação de assegurar o amplo acesso de crianças e adolescentes à educação decorre do que estabelecem os arts. 205, 206, inc. I, da Constituição Federal e 4º e 53, inc. I e V, do ECA.
Em outras palavras, constitui absoluta prioridade a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (art. 4º do ECA). 

E o atendimento desses direitos, decorre de uma política de atendimento, que é um conjunto articulado de ações governamentais e, também, não governamentais, mas que envolve diretamente a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (art. 86).

Essa política de atendimento passa pela adoção de políticas sociais básicas (art. 87, ECA) e tem como diretrizes essenciais, a municipalização do atendimento, além da criação dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente e dos fundos, em todos os níveis, isto é, Municipal, Estadual e Federal (art. 88, inc. I, II, III e IV, ECA).

E a integração operacional é o que se busca com a efetivação das medidas, evitando que as disposições legais que asseguram a prioridade se constitua letra morta da lei, prolongando a inércia responsável pelo estado de abandono em que vivem milhares de crianças e adolescentes.

Dentro desta política, está a garantia do acesso à educação, como direito da criança e do adolescente, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, e o acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência (art. 53, inc. I e V, do ECA).

Assim, constitui dever do ente público assegurar o acesso efetivo à educação e nesse conceito se compreende também a oferta de transporte escolar gratuito de crianças e adolescentes, quando não existe escola pública próxima de sua residência. 
No caso em exame, as adolescentes BRENDA O. D. e MAÍRA O. D. alegam que foram vítimas de bullying e em decorrência disso foram transferidas para a Escola Estadual de Ensino Médio Afonso Machado Coelho, que fica no Centro de Triunfo, necessitando de transporte a partir de sua residência, que fica na localidade de Porto Batista até o estabelecimento de ensino.

Daí por que se verifica a necessidade em permanecerem na nessa escola, devendo o ente público promover o transporte escolar gratuito, tal como estabeleceu a decisão recorrida.

No entanto, com relação à multa, estou afastando a penalização, pois o atendimento da determinação judicial demanda providências de ordem administrativa, como destinação de verbas orçamentárias e empenho de valores, não sendo razoável fixar pena de multa, que somente serviria para onerar mais as já combalidas finanças públicas, sem afetar direta e imediatamente o administrador público responsável pelo descumprimento. Embora possível, não é a medida mais adequada.

Além disso, existem outros meios mais eficazes até para impor o cumprimento da obrigação, como, por exemplo, o bloqueio de verbas e a responsabilização administrativa, civil e criminal, do administrador público. 

Não obstante, é de se lamentar o reiterado descumprimento de ordens judiciais, que não raro conduzem ao bloqueio de verbas públicas, o que vem sendo admitido pela jurisprudência, inclusive como motivação para o afastamento das astreintes, como se vê:

Esse o entendimento nesta 7ª Câmara Cível, como se vê:

ECA. DIREITO DO INFANTE DE RECEBER O MEDICAMENTO DE QUE NECESSITA. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO FORNECÊ-LO. MULTA PECUNIÁRIA. DESCABIMENTO.1. Os entes públicos têm o dever de fornecer gratuitamente o tratamento de que necessita o infante, cuja família não tem condições de custear. 2. É exigível a atuação integrada do Poder Público como um todo para garantir a saúde de crianças e adolescentes, sendo que o direito ao tratamento e fornecimento de exames e medicamentos, está previsto nos art. 196 da Constituição Federal e art. 11, §2º, do ECA. 3. Devem ser observados os critérios de divisão de competência estabelecido pela Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde ¿ SUS/96, para o fornecimento de determinados serviços, de forma a garantir a melhor utilização dos recursos públicos e evitando-se a oneração indevida de um ente público, quando o fornecimento de determinado serviço ou de determinado fármaco for atribuição de outro, a partir da competência preestabelecida. 4. Não é adequada a imposição de pena pecuniária contra os entes públicos, quando existem outros meios eficazes de tornar efetiva a obrigação de fazer estabelecida na sentença, sem afetar as já combalidas finanças públicas. Recurso provido em parte. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Agravo de Instrumento Nº 70024769614, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 13/08/2008)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ASTREINTES. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO DA CÂMARA. Afigura-se descabida a cominação de multa por dia de atraso no fornecimento de medicamento, uma vez que tal imposição apenas contribui para o agravamento das finanças públicas, gerando novo ônus a ser suportado por toda a sociedade, sem atingir a efetividade almejada o provimento mandamental. Recurso provido. (Agravo de Instrumento Nº 70025240532, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 09/07/2008)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ASTREINTES. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO DA CÂMARA. Afigura-se descabida a cominação de multa por atraso no fornecimento de medicamento, uma vez que tal imposição apenas contribui para o agravamento das finanças públicas, gerando novo ônus a ser suportado por toda a sociedade, sem atingir a efetividade almejada o provimento mandamental. Recurso provido. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Agravo de Instrumento Nº 70022790026, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 26/03/2008)
ECA. DIREITO Á SAÚDE. MEDICAMENTOS E LEITE ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. HONORÁRIOS PARA A DEFENSORIA PÚBLICA E MULTA. DESCABIMENTO. 1. Os entes públicos têm o dever de fornecer gratuitamente o medicamento de que necessita o infante, cuja família não tem condições de custear. 2. A responsabilidade dos entes públicos é solidária, mas há exigência de atuação integrada da União, dos Estados e Municípios para garantir o direito à saúde de crianças e adolescentes, do qual decorre o direito ao fornecimento de exames e medicamentos. Incidência dos art. 196 da CF e art. 11, §2º, do ECA. 3. Devem ser observados os critérios determinantes da divisão de competência do SUS para o fornecimento de fármacos e serviços, como forma a garantir a melhor utilização dos recursos públicos e evitando-se a oneração indevida de um ente público, quando o fornecimento de determinado serviço ou fármaco for atribuição de outro. 4. Poderá o ente público fornecer os medicamentos os compostos alimentares reclamados, mesmo que com outro nome comercial, desde que similares ou genéricos. 5. É cabível o bloqueio de verbas públicas quando ocorre o descumprimento imotivado de decisão judicial. 6. É descabida a condenação do Estado a pagar honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública, pois este é mero órgão estatal, ensejando confusão entre credor e devedor. 7. Descabe impor pena pecuniária contra os entes públicos, quando existem outros meios eficazes de tornar efetiva a obrigação de fazer estabelecida na sentença, sem afetar as já combalidas finanças públicas. Recurso do Estado provido em parte e desprovido o recurso adesivo do autor, sendo o Município excluído da lide. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70020549838, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 20/02/2008)
ISTO POSTO, dou parcial provimento ao recurso, apenas para afastar a imposição da multa pecuniária.

Des. André Luiz Planella Villarinho - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Luís Dall´Agnol (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE LUÍS DALL´AGNOL - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70038657888, Comarca de Triunfo: 
"PROVERAM EM PARTE APENAS PARA AFASTAR A IMPOSIÇÃO DA MULTA PECUNIÁRIA. UNÂNIME."

Julgador(a) de 1º Grau: IVAN FERNANDO DE MEDEIROS CHAVES
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